
 
 

 
AgRg no AgRg no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.921 - PE 

(2015/0001383-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FJ COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS, DISTRIBUIÇÃO E 

IMPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI 
  RICARDO DE CASTRO E SILVA DALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO JULGADO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AFASTAMENTO DA SÚMULA Nº 418 
DO STJ. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO NA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC.  ERESP 1.403.532/SC. 
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO 
GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE OS IMPORTADORES NA REVENDA 
DE PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. 
1. A Corte Especial, por maioria, quando do julgamento do AgRg nos EAREsp 
300.967/SP, confirmou o entendimento já adotado na Questão de Ordem no REsp n. 
1.129.215/DF, no sentido de que "a única interpretação cabível para o enunciado da 
Súmula 418 do STJ é aquela que prevê o ônus da ratificação do recurso interposto na 
pendência de embargos declaratórios apenas quando houver alteração na conclusão 
do julgamento anterior". 
2. Não havendo alteração da conclusão do julgado após o acolhimento dos 
aclaratórios para determinar o retorno dos autos à origem a fim de prosseguir no 
julgamento, não há falar em necessidade de ratificação do agravo regimental pela 
Fazenda Nacional. Por outro lado, sequer havia interesse fazendário em recorrer 
sobre as questões decididas nos aclaratórios que, em síntese, determinaram o retorno 
dos autos para prosseguimento do julgamento das questões tidas por prejudicadas na 
origem.
3.  A Primeira Seção desta Corte, por maioria, adotou entendimento no sentido de 
que, seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo único do CTN - que 
compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do CTN, art. 4º, I, da 
Lei n. 4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 e art. 13, da Lei n. 
11.281/2006 - que definem a sujeição passiva, nenhum deles até então afastados por 
inconstitucionalidade, os produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do 
IPI quando de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda, 
mesmo que não tenham sofrido industrialização no Brasil.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0001383-8 REsp 1.508.921 / PE

Números Origem:  00080089620124058300  566057

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FJ COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS, DISTRIBUIÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI

RICARDO DE CASTRO E SILVA DALLE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FJ COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS, DISTRIBUIÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI

RICARDO DE CASTRO E SILVA DALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AgRg no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.921 - PE 

(2015/0001383-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FJ COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS, DISTRIBUIÇÃO E 

IMPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI 
  RICARDO DE CASTRO E SILVA DALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado por FJ COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS, 

DISTRIBUIÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA contra decisão de minha lavra resumida da 

seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA 
DE ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO JULGADO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AFASTAMENTO DA SÚMULA Nº 418 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL SOBRESTADO PARA AGUARDAR O JULGAMENTO DO 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CONCLUSÃO DO 
JULGAMENTO. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO NA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC.  ERESP 1.403.532/SC. IMPOSTO 
SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. 
INCIDÊNCIA SOBRE OS IMPORTADORES NA REVENDA DE PRODUTOS 
DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. FATO GERADOR AUTORIZADO PELO 
ART. 46, II, C/C 51, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. SUJEIÇÃO PASSIVA 
AUTORIZADA PELO ART. 51, II, DO CTN, C/C ART. 4º, I, DA LEI N. 
4.502/64. PREVISÃO NOS ARTS. 9, I E 35, II, DO RIPI/2010 (DECRETO N. 
7.212/2010). AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA AFASTAR A 
SÚMULA Nº 418 DO STJ E PARA RECONSIDERAR A DECISÃO DE FLS. 
381-385 E-STJ PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada pugnando pela manutenção da 

aplicação da Súmula nº 418 do STJ em razão da ausência de ratificação do agravo regimental 

manejado pela Fazenda Nacional na pendência do julgamento dos embargos de declaração 

interpostos pela empresa.

Sustenta, outrossim, que houve modificação do julgado quando do julgamento dos 

aclaratórios, tendo em vista que eles foram acolhidos para integralizar o feito.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.921 - PE 

(2015/0001383-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO JULGADO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AFASTAMENTO DA SÚMULA Nº 418 
DO STJ. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO NA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC.  ERESP 1.403.532/SC. 
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO 
GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE OS IMPORTADORES NA REVENDA 
DE PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. 
1. A Corte Especial, por maioria, quando do julgamento do AgRg nos EAREsp 
300.967/SP, confirmou o entendimento já adotado na Questão de Ordem no REsp n. 
1.129.215/DF, no sentido de que "a única interpretação cabível para o enunciado da 
Súmula 418 do STJ é aquela que prevê o ônus da ratificação do recurso interposto na 
pendência de embargos declaratórios apenas quando houver alteração na conclusão 
do julgamento anterior". 
2. Não havendo alteração da conclusão do julgado após o acolhimento dos 
aclaratórios para determinar o retorno dos autos à origem a fim de prosseguir no 
julgamento, não há falar em necessidade de ratificação do agravo regimental pela 
Fazenda Nacional. Por outro lado, sequer havia interesse fazendário em recorrer 
sobre as questões decididas nos aclaratórios que, em síntese, determinaram o retorno 
dos autos para prosseguimento do julgamento das questões tidas por prejudicadas na 
origem.
3.  A Primeira Seção desta Corte, por maioria, adotou entendimento no sentido de 
que, seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo único do CTN - que 
compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do CTN, art. 4º, I, da 
Lei n. 4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 e art. 13, da Lei n. 
11.281/2006 - que definem a sujeição passiva, nenhum deles até então afastados por 
inconstitucionalidade, os produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do 
IPI quando de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda, 
mesmo que não tenham sofrido industrialização no Brasil.
4. Agravo regimental não provido.

  

  VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, discute-se no presente agravo regimental a aplicação ou não da Súmula nº 

418 do STJ diante da ausência de ratificação do agravo regimental interposto pela Fazenda 
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Nacional após o julgamento dos embargos de declaração interpostos pela parte contrária, os quais 

foram acolhidos para integralizar o julgado no sentido determinar o retorno dos autos à instância 

de origem para que seja julgada a questão da repetição do indébito, tendo em vista que tal ponto 

restou prejudicado na origem quando o Tribunal Regional entendeu ser devida a nova tributação 

por IPI na saída do estabelecimento. Consignou-se, também, que os honorários advocatícios 

deveriam ser objeto de deliberação no Tribunal de origem após julgamento da questão da 

repetição do indébito quando do retorno dos autos àquela Corte.

Verifica-se, portanto, que os aclaratórios interpostos pela empresa ora agravante foram 

acolhidos sem efeitos modificativos para integralizar o acórdão, sem alterar a conclusão do 

julgado. 

A Corte Especial, por maioria, quando do julgamento do AgRg nos EAREsp 

300.967/SP, confirmou o entendimento já adotado na Questão de Ordem no REsp n. 

1.129.215/DF, no sentido de que "a única interpretação cabível para o enunciado da Súmula 418 

do STJ é aquela que prevê o ônus da ratificação do recurso interposto na pendência de embargos 

declaratórios apenas quando houver alteração na conclusão do julgamento anterior". 

Confira-se a ementa do referido julgado, in verbis:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSO CIVIL. CORTE ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NÃO ALTERAÇÃO DA DECISÃO EMBARGADA. 
DESNECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. INSTRUMENTALISMO 
PROCESSUAL. CONHECIMENTO DO RECURSO. INTERPRETAÇÃO DA 
SÚMULA 418 DO STJ QUE PRIVILEGIA O MÉRITO DO RECURSO E O 
AMPLO ACESSO À JUSTIÇA.
1. Segundo dispõe a Súmula 418 do STJ "é inadmissível o recurso especial 
interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem 
posterior ratificação".

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de Ordem no REsp 

n. 1.129.215/DF, rel. Min. Luis Felipe Salomão, firmou o entendimento de 

que "a única interpretação cabível para o enunciado da Súmula 418 do STJ 

é aquela que prevê o ônus da ratificação do recurso interposto na pendência 

de embargos declaratórios apenas quando houver alteração na conclusão do 

julgamento anterior". 
3. "O cabimento dos embargos de divergência pressupõe a existência de 
discrepância de entendimentos entre Turmas do STJ a respeito da mesma questão 
de direito federal. Tratando-se de divergência a propósito de regra de direito 
processual não se exige haja identidade de questões de direito material decididas 
nos acórdãos em confronto. O que interessa para ensejar o cabimento dos 
embargos de divergência em matéria processual é que a mesma questão 
processual, em conjuntura semelhante, tenha recebido tratamento divergente". 
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(EREsp 1080694/RJ, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 
08/05/2013, DJe 27/06/2013).
4. Na hipótese, em se tratando de embargos de divergência sobre regra de direito 
processual (interpretação a ser conferida ao art. 508 do CPC), bem como em se 
reconhecendo não ter havido alteração do acórdão dos embargos de declaração na 
apelação, deve haver o processamento normal do recurso (principal), que não 
poderá mais ser alterado. 
5. Agravo regimental provido para dar provimento aos embargos de divergência. 
(AgRg EAREsp nº 300.967/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
DJe 20.11.2015) (grifei)

Portanto, não havendo alteração da conclusão do julgado após o acolhimento dos 

aclaratórios para determinar o retorno dos autos à origem a fim de prosseguir no julgamento, não 

há falar em necessidade de ratificação do agravo regimental pela Fazenda Nacional. Por outro 

lado, sequer havia interesse fazendário em recorrer sobre as questões decididas nos aclaratórios 

que, em síntese, determinaram o retorno dos autos para prosseguimento do julgamento quanto às 

questões prejudicadas na origem.

Afastado o óbice da Súmula nº 418 do STJ, passou-se à análise do agravo regimental da 

Fazenda Nacional interposto às fls. 389-398 e-STJ, sobrestado pela decisão de fls. 442 e-STJ 

para aguardar o julgamento do EREsp nº 1.403.532/SC, representativo da controvérsia discutida 

nos autos.

Ocorre que foi concluído o julgamento do referido recurso representativo da 

controvérsia, ocasião em que a Primeira Seção desta Corte, por maioria, adotou entendimento no 

sentido de que, seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo único do CTN - que 

compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do CTN, art. 4º, I, da Lei n. 

4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 e art. 13, da Lei n. 11.281/2006 - que 

definem a sujeição passiva, nenhum deles até então afastados por inconstitucionalidade, os 

produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de sua saída do 

estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido 

industrialização no Brasil.

Concluiu-se, portanto, que não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos 

produtos de procedência estrangeira do estabelecimento do importador, já que equiparado a 

industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, II, do CTN.

Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, dupla tributação ou 
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bitributação, porque a lei elenca dois fatos geradores distintos, o desembaraço aduaneiro 

proveniente da operação de compra de produto industrializado do exterior e a saída do produto 

industrializado do estabelecimento importador equiparado a estabelecimento produtor, isto é, a 

primeira tributação recai sobre o preço de compra onde embutida a margem de lucro da empresa 

estrangeira e a segunda tributação recai sobre o preço da venda, onde já embutida a margem de 

lucro da empresa brasileira importadora. Além disso, não onera a cadeia além do razoável, 

pois o importador na primeira operação apenas acumula a condição de contribuinte de fato e de 

direito em razão da territorialidade, já que o estabelecimento industrial produtor estrangeiro não 

pode ser eleito pela lei nacional brasileira como contribuinte de direito do IPI (os limites da 

soberania tributária o impedem), sendo que a empresa importadora nacional brasileira acumula o 

crédito do imposto pago no desembaraço aduaneiro para ser utilizado como abatimento do 

imposto a ser pago na saída do produto como contribuinte de direito (não-cumulatividade), 

mantendo-se a tributação apenas sobre o valor agregado.

Precedentes: REsp. n. 1.386.686 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 17.09.2013; e REsp. n. 1.385.952 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 03.09.2013. Superado o entendimento contrário veiculado nos 

EREsp. nº 1.411749-PR, Primeira Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. p/acórdão Min. Ari 

Pargendler, julgado em 11.06.2014; e no REsp. n. 841.269 - BA, Primeira Turma, Rel. Min. 

Francisco Falcão, julgado em 28.11.2006.

Assim, foi provido o agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional às fls. 469-471 

e-STJ para reconsiderar a decisão de fls. 462-463 e -STJ a fim de afastar a incidência da Súmula 

nº 418 do STJ e igualmente foi provido ao agravo regimental interposto pela Nacional às fls. 

389-398 e-STJ para reconsiderar a decisão de fls. 381-385 e-STJ a fim de negar provimento ao 

recurso especial interposto pela empresa.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo regimental. É como 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0001383-8 REsp 1.508.921 / PE

Números Origem:  00080089620124058300  566057

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FJ COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS, DISTRIBUIÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI

RICARDO DE CASTRO E SILVA DALLE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FJ COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS, DISTRIBUIÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI

RICARDO DE CASTRO E SILVA DALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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